PRE-020/23
Rio de Janeiro, 12 de junho de 2023.

Ao
Comité de Pronunciamentos Contabeis (CPC)
cpc@cpc.org.br

A

Comissao de Valores Mobiliarios (CVM)
Superintendéncia de Normas Contabeis e de Auditoria
conspublicasnc0223@cvm.gov.br

Ao
Conselho Federal de Contabilidade (CFC)
ap.nbc@cfc.org.br

Assunto: Edital de Consulta Publica 02/2023 Pronunciamento Técnico CPC 12 (R1) -
Ajuste a Valor Presente

Prezados Senhores,

A Associagdo Brasileira das Companhias Abertas (Abrasca), cumprindo sua missédo de
participar da elaboragdo das normas contabeis que afetam as companhias abertas brasileiras,
agradece a oportunidade de se manifestar sobre a Consulta Publica n° 02/2023,
Pronunciamento Técnico CPC 12 (R1) — Ajuste a Valor Presente.

A deliberagdo CVM 564, de 17 de dezembro de 2008, publicou a aprovagao e obrigatoriedade,
para as companhias abertas, do Pronunciamento Técnico CPC 12 Ajuste a valor presente
(CPC 12). Posteriormente, em 2022, a resolugdo CVM 138 ratificou a obrigatoriedade de tal
pronunciamento, sem submeté-lo ao processo de consulta publica.

No termo de aprovagdo do CPC 12, conforme publicado pelo CPC em 05 de dezembro de
2008, consta que:

O Pronunciamento foi elaborado para atender as alteragées procedidas na Lei 6.404/76
por intermédio da Lei 11.638/07 e da Medida Proviséria 449/08, que versam sobre o
tema. Nas normas internacionais de contabilidade (IFRS), o conceito de Ajuste a Valor
Presente esta inserido em inUmeros documentos emitidos pelo International Accounting
Standards Board (lasb). Nao obstante, por ter sido o Pronunciamento elaborado em
consonancia com as diversas normas do lasb, no julgamento do Comité a aplicacdo
pelas entidades do Pronunciamento Técnico CPC 12, ora aprovado, produz reflexos
contabeis que estdo em conformidade com as normas editadas pelo lasb.(grifo nosso)

No Edital de Consulta Publica 02/2023, que propde revogar a resolugdo CVM 138, consta que
as atualizagdes contidas na Minuta de Pronunciamento Técnico CPC n° 12 (R1), doravante
denominada Minuta, traz apenas ajustes de redacgéo e de referéncias em razédo de atualizagées
ocorridas em outros Pronunciamentos Técnicos do CPC que tem correspondéncia com as
normas emitidas pelo lasb, ndo contemplando qualquer alteragdo de mérito na norma original.

Desde a emissao do CPC 12, verificamos, de maneira geral, uma significativa evolugdo do
conhecimento dos diferentes publicos de interesse sobre os requerimentos contidos nos
normativos contabeis aplicados no Brasil, os quais também sofreram, como um todo, profundas
modificagdes. Nesse contexto, recomendamos que seja considerada a possibilidade de
revogagao do CPC 12 por ndo possuir correspondéncia com uma norma emitida pelo lasb.

Caso a decisao seja pela manutengcédo do CPC 12, entendemos que podemos colaborar com o
aperfeicoamento da redagdo da Minuta no que se refere aos aspectos de objetivo e alcance.
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Ao nosso ver, o CPC 12 nao deveria definir quando o ajuste a valor presente deve ser utilizado,
na inexisténcia de requerimento especifico para tanto em algum outro Pronunciamento Técnico
que possua correspondéncia com as normas internacionais de contabilidade. O principal
objetivo do CPC 12 deveria ser o de esclarecer como a mensuragao a valor presente deve ser
feita quando algum outro Pronunciamento Técnico requerer que isso ocorra, mas sem oferecer
as devidas instrugdes para tal calculo.

Assim, em linha com esse entendimento, sugerimos algumas inclusdes (sublinhadas) e
exclusbes (tachadas) a seguir. Nao obstante, outros ajustes provavelmente ainda seriam
necessarios para adequar a versao vigente do CPC 12 a esse objetivo exclusivo.

Objetivo

O objetivo deste Pronunciamento é estabelecer esclarecer os requisitos basicos a
serem observados quando da apuragédo do ajuste a valor presente de elementos do
ativo e do passivo quando da elaboragcao de demonstragdes contabeis, tendo como
base os requerimentos contidos nos pronunciamentos ja emitidos pelo CPC, com a
finalidade de dirimir diriminde algumas questdes controversas advindas de tal
procedimento, do tipo:

(..)

Alcance

4. Outros Pronunciamentos especificos do CPC disciplinam aspectos relacionados ao
calculo do ajuste a valor presente e seus fluxos de caixa que devem ser aplicados no
reconhecimento e mensuracédo de ativos ou passivos em particular. Na aplicagdo dos
conceitos associados ao ajuste a valor presente, os preceitos estabelecidos por estas
normas especificas devem prevalecer sobre os demais aspectos citados neste
Pronunciamento. Assim, os aspectos disciplinados neste Pronunciamento devem ser
aplicados apenas quando da auséncia de tais preceitos em uma norma que
especificamente requeira o calculo de ajuste a valor presente. Porsua-vez,-os-aspectos

7. E necessario observar que a aplicacdo do conceito de ajuste a valor presente nem
sempre equipara o ativo ou o passivo a seu valor justo. O CPC 46 (Mensuragao do
Valor Justo) disciplina os aspectos a serem considerados na mensuragéo do valor justo
de ativos e passivos, incluindo a abordagem de receita como uma técnica de avaliagdo
na qual pode se aplicar o conceito de valor presente. Quando a mensuragéo do valor
presente for realizada como uma metodologia para mensuragéo de valor justo, o CPC
46 deve ser aplicado em sua completude. Assim, os aspectos disciplinados neste

Pronunciamento devem ser aplicados apenas quando da auséncia de tais preceitos em
uma norma que especificamente requeira o calculo de ajuste a valor presente. Neo

Adicionalmente, notamos que o item 8 da Minuta estabelece como diretriz geral a ser
observada, ativos, passivos e situagdes que, ao apresentarem uma ou mais das caracteristicas
nele descritas, devem estar sujeitos aos procedimentos de mensuracéo tratados na Minuta.
Entretanto, dado que os Pronunciamentos emitidos pelo CPC ja estabelecem quais ativos,
passivos e situagbes que se utilizam da mensuragdo ao valor presente, nao parece ser
desejavel estabelecer algo neste sentido na Minuta e, portanto, recomendamos fortemente a
excluséo de todo o item 8.
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A proposta segue na linha de restringir o AVP a situações previstas em CPC específico.

Entretanto, há de se observar que o AVP de elementos das DFs é uma determinação legal, que visa o incremento da qualidade da informação contábil. A determinação se extende a ativos de longo prazo e demais elementos cujo efeito do AVP seja relevante.

O item 8, ao estabelecer características que ensejam o AVP, atende a essa determinação sem correr o risco de limitar seu alcance, podendo, assim, até comprometer o incremento da qualidade da informaçao.


Em outras palavras, pela proposta SOMENTE se aplica o CPC12 qdo ambas condições existirem: um CPC específico requeira o AVP e tb não traga em suas disposições os preceitos para mensuração/determinação desse ajuste a valor presente.

Primeiramente, o AVP é uma determinação legal a ser observada no registro inicial de ativos e passivos. E para além de ser uma determinaçaõ legal, as disposições do CPC12 vão ao encontro dos aspectos fundamentais das informações financeiras. Sua adequada aplicação incrementa a qualidade das informações financeiras e sua finalidade estabelecida pelo CPC 00. 

A respeito da aderência aos CPCs, o CPC 12 em seu parágrafo 4 tem o cuidado de dar o direcionamento para que, na determinação do AVP, prevalescam as disposições existente em pronunciamentos específicos do CPC. 



Na linha de aperfeicoamento da redacao da Minuta, entendemos que no item 10 caberiam as
seguintes inclusdes (sublinhadas) e exclusbes (tachadas):

10. Ativos e passivos monetarios com juros implicitos ou explicitos embutidos devem
ser mensurados pelo seu valor presente quando do seu reconhecimento inicial, de
acordo com outros pronunciamentos especificos do CPC. porser-este-o-valor-de-custo

Com relagéo aos passivos nao contratuais, notamos que sao feitas referéncias a complexidade
para fins de mensuragao contabil pelo uso de informagdes com base no valor presente. Mais
especificamente, o item 31 da Minuta cita exemplos de tais passivos. Todavia, qualquer
informacao contida no CPC 12, e que nao exista exatamente igual nas normas internacionais
de contabilidade, sempre criara o risco de divergéncia de pratica em relagdo a essas normas
ainda que haja um esforgo do normatizador para que isso seja evitado. Por isso, dado o objeto
da Minuta, os exemplos contidos no aludido paragrafo poderiam ser substituidos por
referéncias ao Pronunciamento Técnico CPC 25 Provisbes, Passivos Contingentes e Ativos
Contingentes, com a finalidade de minimizar o risco de divergéncia de pratica.

Pela mesma razéo, solicitamos verificar a possibilidade de substituir a lista de informagdes
minimas contidas no item 37 da Minuta por uma mengéo aos principios estabelecidos no item
31 do Pronunciamento Técnico CPC 26 Apresentagcdo das Demonstragcdes Contabeis,
reproduzido a seguir:

31. Alguns pronunciamentos especificam as informagdes que devem ser incluidas nas
demonstragdes contabeis, que incluem as notas explicativas. A entidade nao precisa
fornecer uma divulgagdo especifica, requerida por Pronunciamento Técnico,
Interpretagéo ou Orientagcado do CPC, se a informagéo resultante da divulgagdo néo for
material. Esse é 0 caso mesmo que o pronunciamento contenha uma lista de requisitos
especificos ou descreva-os como requisitos minimos. A entidade deve também
considerar a possibilidade de fornecer divulgacées adicionais quando o cumprimento
de requisitos especificos nos pronunciamentos € insuficiente para permitir que os
usuarios das demonstracdes contabeis compreendam o impacto de determinadas
transacdes, outros eventos e condi¢cdes sobre a posicdo e o desempenho financeiros
da entidade. (grifo nosso).

Com relagcédo aos exemplos contidos na minuta, sugerimos que haja melhor alinhamento entre
os termos utilizados no exemplo 2 e aqueles contidos no paragrafo 13 da Minuta.

Certos da atengéo e consideragdo dos pontos apresentados, esperamos ter contribuido para a
formacado do entendimento pela CVM, CPC e CFC e nos colocamos a disposi¢ao para
eventuais  esclarecimentos, através dos e-mails: abrasca@abrasca.org.br ou
canc@abrasca,org,br.

Atenciosamente,
/’

Pablo Silva Cesario
Presidente Executivo
ABRASCA — Associagéo Brasileira das Companhias Abertas
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O parágrafo 4 vigente do CPC12 já dá o direcionamento para que o AVP observe pronunciamentos específicos do CPC. 


A proposta traz preocupação com os exemplos do parágrafo 31. 
Sugestão seria remeter mesmo ao CPC25.

Os requerimentos de divulgação do item 37 da Minuta compreendem uma lista de informação que vão ao encontro do objetivo de divulgação requerido, qual seja, permitir q usuários entendam as mensurações levadas a efeito para ativos e passivo. 

Quanto ao item 31 do CPC26, esse apenas se apresenta como justificativa para se excluir  requerimentos de divulgação mínimos, na extensão em que tais requerimentos mínimos de divulgação, no julgamento da entidade, não tragam uma melhora na qualidade da informação divulgada. 

Nesse sentido, no cumprimento dos requerimentos de divulgação do item 37, deve a entidade observar também o item 31 do CPC26. Eles se complementam.

método de alocação de desconto vs método taxa efetiva


